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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU” SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO V
DIRETORIA DE COMPRAS. CONTRATOS ELICITACÓES

PROCESSO ADMINISTRATIVON º 348/2024

DATA AUTUAÇAO: 14/06/2024. '

INEXIGIBILIDADED E O

, - LICITAÇÃO Nº 056/2024
ORGAOS ATO DE 17/06/2024
INTERESSADOS: ,
SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAIS.

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL, LOCALIZADO NA RUA
GUARANI, Nº 24, CENTRO, MUNICÍPIO DE CAIRU/BA A SER E
UTILIZADA ATRAVÉS DA SECRETARIA" MUNICIPAL DE v

3 POLÍTICAS SOCIAIS, NA FORMA DE AUXÍLIO MORADIA g
PARA ASENHORA LICIA DA HORA COUTINHO, PORTADORA

» DA CÉDULA DE IDENTIDADE Nº l4.923.566-62 SSP/BA, '
à INSCRITA NO .CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS SOB Nº
; O89.048.885-14.

CONTRATO Nº 149/2024 - VALOR: R$ 2.400,00 I
VIGÉNCIA: 17/06/2024 A 17/12/2024.

CONTRATADO: ANDREIA RAMOS VITORINO SENA, CPF:
E 033.459.315-83. º

BASE LEGAL: ART. 74, VDA LEI Nº 14.133/2021. f

, Prefeitura Municipal de Cairu —— Estado da Bahía
Pça, Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar- Centro.

CEP: 45420-000 «Site: www.cairu.ba.ov.br
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Unidade Requisitante/ Demandante: .

. Secretaria Municial de Políticas ãgciais
Responsável pela demanda: —._ .
Iramar Braa de Souza Costa A ..

' E-mail: semps©cairu.ba.gov.br Ramal: (75) 3653-2281

1.1 Objeto: Realizar a locação de imóvel para acomodação de família em estado -
ulnerabilidade habitacional e social, cadastrada no CadUnico neste munícipio. Realizand —

desta forma a aplicabilidade das politicas públicas sociais pertinentes, conforme Lei
Munici a l 547 /2018 Lei Ordinária 547 2018 de Cairu BA Ieismunici a is .com.br

Tipo de Objeto:

( ) Serviço não continuado |
( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 4
( ' ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra

( x )? Locação

(' ) Material de consilimo ';? '
_!

( ) Material permanente / equipamento

Descrição do objeto pretendido

l' ealizar alocação de imóyel para acomodação de família em estado de vulnerabilidade habitacional e
social, cadastrada no CadUnico neste municipio. Realizando desta forma a aplicabilidade das politicas
úblicas sociais pertinentes. A família beneficiária será de LICIA DA HORA COUTINHO.
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' '  SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS
"ª “___, PREFEIYJIIA MUNICIPASÍE-l .

A demanda pretendida justifica-se pela locação de imóvel para uso desta Secretaria
com finalidade de acomodar familia em estado de vulnerabilidade habitacional e social, o que -
caracteriza por ser uma ação da assistência social para promover o bem estar de sua população.

A Lei Orgânica —de Assistência Social —"! LOAS/1993, Art. 22, entende por beneficios
eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do
Suas._e são prestadas aos cidadãos e às familias em virtude de nascimento, morte, situações —
ulnerabilidade temporária e (izle calamidade pública, encontrando amparo também na Lei

Municipal nº 547/201l8 que disppe sobre o Sistema Único de Assistência Social e a concessã
dos Benefícios Eventuais, inclusive na modalidade de cestas básicas em razão de vulnerabilidad
emporária.

Vale salientar que é signiticativa a quantidade de familias Cairuenses que estão em

situação de extrema pobreza, conforme Cadastro Unico de Programas Sociais, pessoas q u
precisam de apoio do poder público para garantir algumas necessidades básicas. ,

Desta forma, justihca-se a Locação de Imóvel para servir de acomodação à familia
i nd i cada ac ima . .

( ) Pregão Eletrônico. , ( ) Pregão Presencial. ( ) Concorrência. '
' ( ) Inexigibilidade de licitação - fornecedor e prestador exclusivo (I, do art. 74, da 14.133/21)

( ) inexigibilidade de licitação - sãçrviços artísticos (II, do art. 74, da 14.133/21) '
( ) Inexigibilidade de licitação - sflérviços técnicos (III, do art. 74, da 14.133/21)
( ) Inexigibilidade dellicitação - ciedenciamento (IV, do art. 74, da 14.133/21)
( x ) Inexigibilidade de licitação - aquisição ou locação de imóvel (V, do art. 74, da 14.133/21)
( ) Dispensa de licitação em razão do valor (inciso I e II, do art. 75, da 14.133/21). , _
( ) Dispensa de licitação em razão de licitação deserta ou fracassada (III, do art. 75, da 14.133/21)
( ) Dispensa de licitação emergencial (VIII, do art. 75, da 14.133/21)
( ) Dispensa de licitação (outras); A

Justificativa: _
Sugere-se a como modalidade licitatória a Inexigibilidade de Licitação - Aquisição ou locação de Imóvel
conforme ã V do art. 74 da Lei 14.'133/2021.

:
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Data estimada de disponibiliiação do bem/serviço: .
Grau de prioridadeí ( X ) Altii ( ) Média ( ) Baixa

' | " “; «: “ ' 'x' ': = "* :- =: DF EW.» tw»:

Não há contratação correlata ou interdependente.
_ . . i ' _

: — :
Determino que seja encaminhado à Diretoria de Compras e Gestão de Contratos para

*avaliação das opções de soluções disponiveis capazes de atender as necessidades aqui elencadas.

_ ª Cairu, 03 «"-a;; v ode 2024
. ' .. eaª-ºªítiit

i__ Iramar ???-ª“ Souza Costa
_ Secretária Municipal de Políticas Sociais '
! _.i' Demandante

l,» v ,
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v '>' Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia E
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' s i r » CAIRU._. & “ ? vnrsriruun Muulclvu ;_; SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS
. ' & :

ESTUDO TÉCUICO PRELIMINARÉIMPLIFICADO nº 16/2024

. A L U G U E L D E IMOVEL P A R A P R O V E R 0 A L U G U E L SOCIAL

.: '

s i ª í i º f f r i í ã ê l ê ç í j é ê i i lLªÇiáfíS1ªÍí4ffi:Art-i18'dâ _,l.i'ªº_iªf.êd'sºtâªfíi4'zlããllºªlfiªâêâí 35ª

Após analise criteriosa de acordo com o estabelecido em Lei, foi identilicado a demanda que tem a
finalidade deabrigar familias carentes de acordo com a Lei Municipal n.º 547 de 29/10/2018, realizando
para atender esta finalidade alocação de Imóvel Residencial na localidade da Sede do Municipio de Cairu.

|

23.3?“iii?,ÉS;Éªª*“&???à???“ªiii“ªªºêíaªªªliiíãlªªªªiãªíígé
OPlano de Contratações Anual iíinda não foi formulado por este Municipio.

Identificação do locador, efetuado pela apresentação dos seguintes documentos: .
. a) Cédula de identidade (RG) ecomprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), se pessoa fisica;

A b) Registro comercial, no caso de microempresário individual;
c) Ato constitutivo, estatui? ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

. comerciais, e, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores; "

d) comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades civis, acompanhada de ato
formal de designação da diretoria em exercício, ou, em caso de diretor pessoa jurídica, acompanhados dos
documentos comprobatórios desta ede seu representante legal;
e) instrumento de mandato, contendo poderes para celebrar efirmar contrato em nome do representado, se o

« c a s o .

As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante averificação dos seguintes requisitos:
I, a) ainscrição no cadastro contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente a oramo de atividade ecompatível com oobjeto contratual;
b) aregularidade perante a-Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei; .
c) aregularidade relativa àSeguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

. instituídos por lei, se Pessoajuridica; '
d) a regularidade perante ajustiça do Trabalho, se o caso;

e) ocumprimento do dispêsto no incisdXXXlII do art. 7º da Constituição Federal. '
Comprovante de cadastro imobiliário no nome do titular.

Com base na familia detendora de direito a este beneficio (Aluguel Social) na localidade indicada no tópico acima,
' fica recomendado que o imóvel tenha as seguintes acomodações: 02 (dois) quartos, 01 (um) banheiro, 01 (uma)

ícozinha, 01 (uma) área de serviçp, e Ol (uma) Sala, que esteja disponível por um periodo continuo mínimo de 06
(seis) meses. ': ª A Í ea
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ººaºizºisiazasàftêwaxxfarxº l'”: CIV *-
- AcEv: 459204300 sua:  <,;oªtl y,.» ' ._ CNPLN 735.%7/000l-44 -Telefone. (75) 3553-2281 (“É 6.3) A
*. U . t : fªf-ªwv- « ——, ..: . --'-- r. . —- ,,. ,,»; —. _ » , .,4,.'.,,_;«f_,*_»_—,',, '» _ q; & ,. _ ..» ;;, , . ' _ XV./yu; ,. . ,;,.-..,- _ : . ,=. , ,,, (," ..

, _ _“ _ < ,



. . . . , . »

_ e vá
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' :

*
| Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar e

analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração
Pública Municipal, sob os aspectos da conveniência, economicidade e' eficiência. Assim, em pesquisa sobre o

Í ' panorama do mercado na internet, observou-se que, em matéria de soluções para atender as familias que compoem
ao rol deste beneficio, aAdministração Pública Municipal costuma adotar algumas opções para execução desta
demanda, são eles: '

ça) Aquisição: No modeloiide aquisição de imóvel, aAdministração Pública Municipal adquire o imóvel e
— . ' assume todos os custoazªdele decorrentes, construção, reforma emanutenção. Esta solução é adotada em

, situações específicas como, por exemplo, quando a locação não se mostra uma opção viável, isto é, não é ,
localizado nenhum imóvel que se adeque às condições necessárias para o funcionamento. Em pesquisa nos
sites de vendas desta região, encontramos imóveis com preços iniciais de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),

b) Construção: Considerando que aAdministração Pública Municipal não possui área própria para construção,
essa alternativa deve levar em consideração adesapropriação de alguma área nesta região que seia compatível
para atender a presentcfdemanda. Importa registrar que, além disso deverá a administração promover a
elaboração do projeto, lfªcitação econtratação de empresa para realizar aedificação. Segundo as experiências
dos custos da construção civil, o mesmo chega aaproximadamente R$ 1.500,00 (hum mil equinhentos reais)
por mª.

c) locação: No modelo de locação de imóvel, oserviço consiste na disponibilização de imóvel pela contratada,
com todas as características requeridas pela contratante, mediante os termos contratuais, quando não existe
local de posúse da administração pública que seja compatível com asua necessidade. Este éo modelo mais
reresentaúvo no âmbito dos ó ros da Administra ão Pública municial atualmente.

' ??;íálsíãÉris???ªfªtªiêãàifilaciªºiY! "êsêlªâlªi da”??? ISAáªI-eªi 'Fªd.º='5'ª1é2113ã7i2ª2â1)
ÉPara fins de comparação objetiva ido preço de mercado realizou-se pesquisa de mercado para identificação de imóveis
disponiveis para velnda na região; da Sede do Municipio e, considerando as caracteristicas do mercado imobiliario
desta região, os preços- dos mesmos variam bastante, oscilando em imóveis apartir de valores iniciais de R$ 80.000,00 ,]

' (oitenta mil reais). Tendo em vista os preços dos imóveis na região que possui uma especulação imobiliaria
significativa por se tratar de área de exploração turística, para fins de precificação de aluguel, admite-se o pagamento
mensal de R$ 400,00 (quatrocentos reais).
Cabe ressaltar que os preços foram levantados em pesquisa na internet, para fins de comparação dos modelos de
locação eestimativa de custos, sendo que os preços realmente ofertados serão levantados em etapa futura de avaliação

« do imóvel identificado e l o denr tamento cometente.

ivílzªfiiíliêiliíºiéâêâjçãªªªªª?êªliâíêãõÍéãªâíªªlªiiªlªftºíiºãiiiªêªâíll. ªêLS1ªI=4óíA3íª,,18:_ª,ª-7_1ªâi Fêâêlfãkiªlªfâããªºlbiãillãíllãªãíª
Avaliando-se o presente estudo técnico preliminar —- ETP verifica-se que para atender anecessidade ora indicada, a
locação de imóvel mostra-se como mais vantajosa em razão do vulto necessário seja para construção ou até mesmo
aquisição de imóvel nesta região que, sofre uma forte influência turistica, oque faz com que haja uma especulação
imobiliária muito grande e, além disso, aedificação de imóvel capaz de cumprir com ademanda também não parece
ser amelhor alternativa, haja vista que os custos atrelados aconstrução na ilha são significativamente elevados.

_Além disso, há que se considerar; ainda que apresente demanda de aluguel poderá ser revista aqualquer momento
4 ªcaso aSecretaria de Politicas Scáçiais decida por mudar aestratégia, evitando ter que imobilizar vultuosamente os

recursos públicos. i
, , A Em de que não reste dúvida quanto a configuração da hipótese de utilização da contratação direta por

inexigibilidade de licitação, nos ía-mos do artigo 74, V eparágrafo 5º da Lei nº 1413342021. '
Vale pontuar ainda que adeclaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Municipal de Caim atestando a

, inexistência de imóvel de propriedade do municipio que atenda aos critérios enecessidades, segue anexa ao presente
estudo técnico.

Y U I
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Sfa t pd , ) ,;J CAÚRU ,Pusrzlfvna MUNICIPAL , SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAIS
Oparcelamento da solução NÃO érecomendável, nem técnica ou economicamente viável, tendo em vista que trata-
se de locação de imóvel para atender uma demanda específica da Secretaria de Politicas Sociais, portanto, não se
aplica parcelamento da solução. h -
9, "_ lViãbilidade da contratação.“ (Inciso. Xi] do Slº do Art. 18 da Lei Federal 314133/2021) "i;" 7 _'
Os estudos preliminares evidenciam que para atender ànecessidade da Secretaria de Politicas Sociais com oPrograma
Aluguel Social, que realiza a acomodação de familias de baixa renda em estado de vunerabilidade social encontra-se
com vulcro na Lei n.º 547 de 29/10/2018, atendendo desta forma os muncipes que necessitam deste beneficio atraves

ª da Secretaria de Politicas Sociais. E com isso fa-se necessaria esta locação para atender tal demanda naquilo que
necessário for.

ª .

Assim, encaminhamos este Estudo Técnico Preliminar para analise edeliberação, pelo órgão demandante, acerca
v; do acolhimento ou não da avaliação empreendida, bem como da formalização da contratação sugerida

) - “aim -Bahia, 04 de junho de 2024.
?!?-inf '  

Hff - - 10 A IRAMAR BRAGA DE souza COSTA
ASISTENTEWDA n PERITFNDÉNCIA SECRETARIA DE POLITICAS SOCIAIS

71 ECRETO 1978/2024 MUNICIPIO DE CAlRU - BA
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Prefei tura Municipal de Cairu - Estado da Bahia
,, Pça, Teixeira de Freitas,, nº 03, térreo - Centro.
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_ SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAISPREFEITURA MUNICIPAI

TERMO DE REFERENCIA

1. DAS coNDIçõEs GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, xxIII, “a” e “i” da Lei n. 14433/2021).

Este termo de referência tem como objetivo a locação de imóvel localizado na Rua Guarani, SN, Centro, Cairu - Sede,
Cairu Ba, CEP 45.420-000, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Políticas Sociais com a finalidade de servir '

para Aiuguei Social de LICIA DA HORA,_COUTINHO, NA SEDE do município de Cairu - Bahia.

Os custos estimados para aprãsente contratação estão elencados na tabela abaixo:

a DESCRIÇÃODD SERVIÇO  QUANT.  VL TOTAL
Locação de imóvel, contendo 01 (uma) sala, 02 '
(dois) quartos, 01 (um) banheiro e 01 (uma)

cozinha, 01 (uma) área de serviço, localizado na Rua
Guarani, SN, Centro, Cairu 7- Sede, Cairu .Ba, CEP
45.420-000 para atender as necessidades da

1 ' » .. . . R 40000 R 2.4000OSecretaria Municipal de Poiltlcas Sociais com a $ ' $ '
finalidade de servir para Aiuguei Social de LICIA DA
HORA COUTINHO, NA SEDE do município de Cairu
- Bahia

.x_ TOTAL GERAL ' . 2.400 00

z., MOTIVAÇÃO [JUSTIFICATIVA
Ademanda em questão tem como Hrirflidade atender anecessidade de acomodação de família em estado de vulnerabilidade
social, de acordo com os critérios e flbrmas estabelecidos em legislação pertinente, em atendimento ao princípio primordial da
Secretaria Municipal de Políticas Sociais, que é minimizar tais vulnerabilidades através de suas políticas públicas de amparo a
famílias carentes. Família identificada iltravés de Relatório Social emitido por Assistente Social vinculada a esta Secretaria.

. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ECONDIÇÓES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 6º, XXIII, “C" e “e” da Lei n.
14.133/2021).

Avaliando-se o quanto apresentado no estudo técnico preliminar - ETP veriflcase que para atender a necessidade ora
indicada, a locação de imóvel mostra-se como mais vantajosa em razão do vulto necessário seja para construção ou até mesmo
aquisição de imóvel naquela região que, sofre urna forte influência turística, o que faz com que haja uma especulação imobiliária
muito grande e, além disso, a edificação de imóvel capaz de cumprir com a demanda também não parece ser a melhor alternativa,
haja vista que os custos atrelados a construção na ilha são significativamente elevados.

A fim de que não reste dúvida quanto a configuração da hipótese de utilização da contratação direta por inexigibilidade
de licitação, nos termos do artigo 74, Ve parágrafo 5º da Lei nº 14.133/2021.

Vale pontuar ainda que já há declaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Municipal de Cairu atestando a
inexistência de imóvel de propriedade do município que atenda aos critérios e necessidades, segue anexa ao presente estudo
técnico. '

£ "«: ,

, 2.1. CARACTERÍSTICAS NECESSÍÁRIAS oo IMÓVEL ASER LOCADO

O imóvel deve estar localizado na Rua Guarani , SN, Centro, Cairu - Bahia, além disso deverá:

2.1.1. Estar livre, desembaraçado edesimpedido de coisas epessoas na data da celebração do contrato de locação;

2.1.2. Instalações hidrossanitãrios de acordo com oprevisto na legislação. Deverá ser atestada a. ência de qualquer
tipo de vazamento. As IOUÇZIEª, metais e válvulas deverão estar em perfeitas condições de ' ção, devidamente
atestadas;

P x _(_ J ' Página 1/13
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A 2.1.3. Imóvel em perfeitas condições de uso nadatado recebimento das chaves (Recebimento Definitivo);
l

2.1.4. Ausênciade trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança da estrutura;

2'.1'.5. Janelas eportas em perfeito funcionamento de abertura efechamento de fechaduras;

2.1.6. Cabos, nação, dutos e sistemas de proteção deverão estar de acordo com o dimensionamento da carga prevista
para o imóvel; ,

2.1.7. Deverá os sistemas elétrico, hidráulico eas instalações prediais do imóvel está em perfeitas condições de uso,
seguindo todas as diretrizes normativas técnicas legais;

2.1.8. Teto, piso e paredes deverão estar com ausência de pontos de infiltração, mofos, manchas e rachaduras.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d', da Lei nº 14.133/21)

3.1. Acontratação deverá observar _os seguintes requisitos:

3.1.1. Cédula de identidade (if(?) ecomprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), se pessoa física;

3.1.2. Registro comercial, no Ézso de microempresário individual;

3.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

3.1.4. comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades civis, acompanhada de ato formal de
designação da diretoria em "exercício, ou, em caso de diretor pessoa jurídica, acompanhados dos documentos
comprobatórios desta e de seuªrepresentante legal;

3.1.5. instrumento de mandato, contendo poderes para celebrar e firmar contrato em nome do representado, se o caso.

3.2. As habilitações nscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:

3.2.1. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompativel com o objeto contratual; '

3.2.2. aregularidade peranteêffíi: Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei; - -

3.2.3. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei, se Pessoa Juridica;

3.2.4. a regularidade perante a Justiça do Trabalho, se o caso;

3.2.5. ocumprimento do disposto no inciso X)0(III do art. 7º da Constituição Federal.

3.3. Comprovante de cadastro imobiliário no nome do titular.

4. MODELO DE GESTÃO DO cou-nuno (art. 6º, xxm, alínea “f", da Lei nº 14433/21)

4.1. Ocontrato deverá ser executado Helmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença . e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou . : = _nº 14.133/2021, art. 115,
caput). «,.,

r“ l. 4! ,—f
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4.2. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO EFISCALIZAÇÃO
Será desempenhado pelas Assistentes Sociais vinculadas ao CRAS Sede, oqual se reportará aSecretária Municipal de Politicas
Sociais. '-

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, ocronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.
115, 55º). '

4.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

4.4.1. Ofiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato,
determinando oque for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art.
117, 51º).

4.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, ê2º).

4.5. 0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, aitfª119). ' “

4.6. Ocontratado seºrá responsávei ºpelos danos causados diretamente àAdministração ou aterceiros em razão da execução
do contrato, e não excluirá nem redilzªirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133/2021, art. 120).

4.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14133/2021, art. 121, caput).

4.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.
121, 51º).

4.8. As comunicações entre o órgão ou entidade ea contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 52º).

4.9. Serão exigidos aCertidão Negativa de Débito (CND) relativa aCréditos Tributários Federais eà Divida Ativa da União, o
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ea Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

Fiscalização 1

4.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Gscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica Administrativa

4.11. Ofiscal técnico administrativo do contrato acompanhará com oobjetivo de avaliar aexecução do objeto nos moldes
contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis corn os

_ indicadores estipulados no contrato subsidiando ogestor corn informações para oatesto na nota fis . para efeito de pagamento
conforme o resultado pretendido pela Administração, sem prejuízo do devido acompanhaent - na aspectos administrativos,

quanto àvigência do contrato, obrigações previdenciárias, nscais etrabalhistas, bem como ole no tocante arevisões, a«v , 'i'x_ãe J ( 's, Página 3/13
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reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

4.12. Cabe ao fiscal técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em
especial:

I - verificar a manutenção das condições dãhabilitação da contratada;

“ II - examinar a regularidade ,no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
'- descumprimento, observar as regras expedidas pela Secretaria de Administração.

, “Jt” .

III —anotar no! Histórico de (Serenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

IV - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo
com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

V - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

VI - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas;

VII - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo
a asseguiªar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas âscais e as documentações exigidas para o
pagamento, e após o ateste, encaminhar aogestor de contrato, para ratificação;

' VIII - comunicar ogestor do contrato, otérmino do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou
prorrogação. 9

l ,,

Gestor d o Contrato '

4.13. Gestão da execução do contrato coordenará as atividades exercidas pela Hscalização técnica administrativa, bem como
dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual
aplicação de sanções, extinção dos contratos, a quem caberá, e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto,
em especial:

I) coordenar as atividades relacionadas à Hscalização técnica e administrativa;

II) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de até 15
' (quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do contrato;

: III) acompanhar os registros iealizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências
relacionadas àexecução do contrato eas medidas adotadas, informando, se for ocaso, àautoridade superior aquelas que
ultrapassarem alsua competência;

IV) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, durante avigência do contrato;

V) manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verihcação da necessidade ou não de

eventuais adequações ao contrato para que atenda afinalidade da Administração; ,
VI) coordenar os atos preparatórios àinstrução processual eao envio da documentaçã oww nte ao e/tor de contratosAA .. Página 4/13
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para formalização dos procedimentos necessário; , . _

VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial no
. cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado

em indicadores objetivamente; dehnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

v VIII) elaborar o relatório Hnal, de que trata a alínea "d" do inciso VI do ã 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, com as informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação obtidas durante a
execução do contrato, eeventuais condutas aserem adotadas para oaprimoramento das atividades da Administração; e,

. IX) diligenciar para aformalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
> ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competência
' para tal, conforme ocaso.

i : ,

5. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO EPAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'g', da Lei nº 14.133/2021)

5.1. 0 aluguel sera pago mensalmente ao LOCADOR e conduzido o processo próprio para a solução de débitos de
responsabilidade do LOCATARIO.

'í .
Prazo de pagamento f.

5.2. Opagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento “

5.3. Opagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência econta corrente indicados pelo
contratado.

Será considerada data do paâamento odia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.

5.5. Quando do pagamento, será êefetuada aretenção tributária prevista na legislação aplicável.
õõilndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização dopagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6. CONDIÇÓES GERAIS i

6.1. Administração poderá, a quaiquer momento, reavaliar o Contrato, adequando-o às suas necessidades por meio de
ad i t amen to contratual.

6.2. Oprazo de execução do presente processo será de 12 (doze) meses.

6.3. ACONTRATADA épbrigada afornecer oobjeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas reguladoras, em estreita
observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público,
procurando, dentro do possível, conduzir os serviços e o pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da

. CONTRATANTE eda própria CONTRATADA.

7. ADEQUAÇAO ORÇAMENTAEIA (art. 6º, XXIII, alinea “J', da Lei nº 14.133/21
' l

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espe -- ignados no Orçamento

Anual do Município de Cairu. ' 4A *. Página 5/13
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s. FQÉY-Iirizioglª -»-.iSTRUMENTO.
Hu = r$ - r ouza * * " ,_ '

, Assiste te da Superintendência ,”
SEC ' TARIA MUNICIPAL DE OLITICAS SOCIAIS '
Co Iexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda
Praça Teixeira de Freitas, nº 3, térreo, centro, Cairu-BA.

. Telefone: (75) 3653-2281 ou (75) 3653- 2007 '

9. RESPONISÁEL FELA APROVAÇÃO DO INSTRUMENTO. ,
Íámar Braga de Souza Costa '
SECRETARIA DE POLITICAS SOCUIIS
E-mail: semps©cairu.ba.gov.br « ':
Telefone: (75) 3652281 ou (75) 365342007

_ A
":= :
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" SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS.

' Cairu, 04 de junho de 2024 .
CI: 176/2024

Ao Senhor . '
Diego Andrade , '
Diretor Geral d e Contabi l idade ,.

Nesta. __ -

“ Assunto: SOLICITAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

_ Prezado Senhor, v _ > _

Considerandp anecessidade de uma dispensa de licitação para locação de ,.
um imóveladenominadii "casa residencial" situada na Rua Guarani, nº 24, térreo

, Centro, nesta Cidade di: Cairu - Bahia, CEP 45.420-000, com base na Lei Municipal nº

547, de 29 de outubro de 2018, que dispõe sobre a regulamentação e critérios para a

> concessão dos benefícios eventuais denAssistência Social em caso de circunstâncias
temporárias, emergenciais ede calamidade pública, que trata no seu Cap. lll, Seção VI ' '

no art. 22, na forma de auxílio moradia para aSrª. LICIA DA HORA COUTINHO, solicito

_ desse departamento, que informe quanto à existência de recursos orçamentários

E capazes de atender àrespectiva despesa. .

Sem mais para o momento, antecipo-me nos agradecimentos.

Atenciosamente,

IRAMAR BRA UZA COSTA
Secretária Municipal de Políticas Sociais.

Praça Teixeira de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro

- . . E-rifiailrsemscairu.ba.ov.brCEP:45.420-000,CAIRU-BA.
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SECRETRARIA MUNICIPAL DA FAZENDA PLANEJAMENTO EGESTÃO .
DIRETORIA GERAiL-DE CONTABILIDADE

Disponibilidade de Dotação Orçamentária

- ' ' l ' ; Cairu/Bahia, 05 de junho de 2024. '
., il.: -,

Ao Setor Solicitante _ ,

Senhora, 1] .= .
Iramar Braga de «Souza Costa

Secretariawpniçipal de Políticas Sociais
ASSUNTO: DISPONIBILIDADE DEHDOTAÇÃOORÇAMENTARIA - - —

1 ' .
Em atenífo ao lpedido de verificaçãode-disponibilidade dota ão orçamentária' v lªi" w» ªªIfÍ.l'——-iª7,-'_,I' : ç
para realizar aContratação-pe çTessoa física, éujqpbjeto élocação de um, +=". ' _ ' v-L —— i » .imovel residencial na forma Áde_ª_l__.I_XI|__I'O rnõradia, para atenderias

f "* « f x / , : . . . , ."“necessidgades da secretariaíMyªríicipal derªA/sãstencia Social do Municipio .
, ' de Cáirúâà-j Bahia. Informamosªque_hágiildicação do recurso para cobertura— W i i i - “ N ' * “ - “ Z ª , .

das despesas, que no que couber, correrao por conta recursos orçamentários,
constantes de dojtaçõêsf“ consignadas no“orçã_r"nêfr"ito_ÉÍinicipãFvigente, através
das segulintes dotações orçarlnentaxrias: ª ')! l ll» ]': ' ' . l ' ', » ; R _/,._ (___ a . _v v«“e?-—o; f" . i “» “ U ,

' iõíiíiadª i;;- " nont " “ª VP-rojetolivida ' E d eD /-
l Gestora _ i_ ' ___ ___ _ _Prorama de Trabalho . ___Natur_za da Desesa_
14/0114/02 ! 500/660 2.111 33.90.32.00.00.000

, Ll [ . - _
» “ i '.. f ,, AtenciosEÇl lánçé, l»vIll-lí l l =

l ' , - :

, ll i L -
. , ,; , Diêgo de Andra antos

. f“? l 3,1 ; Diretor Geral de ontabilidade
. — , _ ,i ,

; »: . ' '. ' --

il f; - ' - "1 .
" _ Prefeitura Municipalde Cairu- Estado dn Bahia '

Pça. leite rage-Freitas, nº 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar —Centro.
' , _'C'EíP:4S420-00O Site:www.cairu.ba.ov.br Email:gabinete©cairu.ba.gov.br
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' faz:-M..; - ..
" " LAUDOÁÓJE IDENTIFICAÇAO E AVALIAÇAO DE

_ iivióveigivAiàziª-riiiis-ips LOCAÇÃO AO PODER
A EXECUTIVO MUNICIPAL, NA FORMA ABAIXO:

' Aos 04 (quatro) diasdo mêslde junho do ano de 2024 (dois mil evinte equatro), os
membros da Comissão para.avaIiação de imóvel, nomeados pela Portaria nº 02/2021, de 4
autoria da Secretária Municipal de Políticas Sociais, no uso de suas atribuições Aílxegails,
dando cumprimento ao referido ato, empreenderam IeVaDtameFiÍcJZQHDEIÍÍÍÓVeI éfiiããlíõfczfál

- , . . . . ,. . . ' a » -w-flfltºiªlfifí »estrategico para uso da Secretaria Municipal de Politicas Sociais, paraiifimgvâspeçificgítdeãljlilill,
auxílio moradia através de beneficio eventual conforme Lei Munici?)aºl-ªHIÉÉÍÉÉÍTllÍIgllããlãeªªllál '' . , . . ' . ªãvifªicílffªílêilªªlílgifl-rªªiifãalliiillilllâLIlªlllêlllillª
outubro de 2018, deste Municipio de Cairu, Estado da Bahia, tendo
que oimóvel que mais se aproxima das condições tem as seguintes- ª viiª'ziªíi»_.—=ipii,=.viulla i f ?- I- IDENTIFICAÇAO Do IMÓVEL: fâiiaiiªigíãiígz-

.
' Trata-se de uma casa residencial, construída em tijolos de

térreo ,contendo: 01 (uma) sala, 02 (dois) quartos, 01(um) banheiro
(01) área de serviço na_Rua do Guarani,nº24, Centro, nesta Cidade
45.420-000. Amencionada casa será utilizada através da Secretaria Muniêipãlwiªdiãflãolíticasêrâígqfàj- , . . .ii'ªirirvvviairªzviviwAtl-— riu.-x
Sociais, na forma de auxilio moradia, para aSrª. Licia da hora coutixnllqgêªglrçpgvrtagora dafãgrª- a =.n.—-»,=.-I.»zv-;= up:.cédula de identidade nº 14.923.566.62 SSP/BA eCPF nº 089048885.llllgâçàrrãtâtgêôse Umas-$s- à
ação da assistência social em parceria com aSecretaria de infraestrutêràâjdõzgâªnjcípio- ' "Úíãztgiw —r;;.: i . f iu: _outras entidades, na concessão de moradia às famílias de baixa renda quÉgâLtgÉªhÉJHrrlJ sofridoperdas do imóvel devido calamidades públicas eou se encontre em situaçãoºidgªijgfal i
I I - PROPRIEDADE: __ ' —— '“ * *

Oimóvel acima caracterizado éde propriedade da Srª. Addreiaigftarnªfiãilitãgiincª,sençaggg;
brasileira, casada, maior;, residente edomiciliado na Rua do Guaraniainª-ªZªífitâáínídãnllléêiítroííí v_ _ «rs.; -"Il-If. .» ugaliº ilãªlíllfªtªzfªtsªiálizºfºsªªfíêfã ª .
nesta cidade de Cairu, CEP 45.420.000, portadora da.; cé,dulaaddegiideptjdade,;nºizííh.
08.746.314.83, SSP/BA e CPF nº 033.459.315.83. ——

III- DA VIABILIDADE DA LOCAÇÃO:. « " v; ªi-lftriêíf-“ªífºªifªê: 'Oimóvel localiza-se na Rua Guarani ,nº24,terreo, Ceârltilofªnestaªçidadelªde Cairu —Bahia,
CEP 45.420—000, e está em bom estado de conservação.

IV - DA AVALIAÇÃO: '

A Locação do Imóvel considerando a' sua localização, acabamento, espaço físico e o preço
praticado no mercado, poderá ser fixado em R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais.

vç-D LICITAÇÃO: '- ,
. a“ -

và Praça Teixeira de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro' E-mail: semscairu.ba.ov.brCEP: 45420-000, CAIRU-BA.
X v . _»

$ ,
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_v í?_';';_-EsTAoo DÁ BAHIA w.— PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
 :3$ECRETARIA MUNICIPAL DE POLITIÇAS SOCIAIS

' '. ' - “_

AIicitacãô, neste casóivçoncreto, éimpossivel de ser deflagrada pela impossibilidade de
competição de proprietários de imóveis que preencham as condições necessárias para o
uso através da Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na forma de auxílio moradia,
conforme Lei Municipal nº 547 de 294de outubro de 2018, deste Município de Cairu, Estado

* da Bahia. '

VI —CONCLUSÃO: L A '

AVISTA DO EXPOSTO, ÇONCILUIMOS QUE: _
0 imóvel se adequa as cfondições e necessidades do Município; '

! É .
Nada mais havendo, ericerramos o presente Iaudo'e justificativa deAdispensa de licitação,

. " : . ... . ,,.rvr“—': 1

que segue assinado pelos membros da comissao para os devidos fins degdurieito. v? . ,.

a! ..“. ."- b?E Cairu —Bahia, .
, «:* .» iwâzi, àfçágygªàªgfââãª ,'* , ; '“':_—Ç' ',._,_*.-' - ,:-;.r,. ,.»;- . ; ªªªâãrukffra-ªâªiªizvxcr» a

_ “ ORIMAR ORGE SOUZA BRITTO "_ -
.;- Membro da Comissão h , »

' ' ' ' ' ' Éóªªª t“? '«;;»;» º= da 'l -M & -";.»_ºi&? CER s UBIR TAN LUI SOUZA AhEZ_-,,EÇFVE_9Qg;'. 'ebr da Comissão Membro da Comissãfoª * :-._.,.r' _, "Ri: i
"«%s,» , . . ,Jlgiªvlp- ' 4 L i

. ' ' , avg-jig, ' - ' .

. ' '“ J;" 7 ,

i «f

 4  
Praça Teixeira de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro

* E-mail:  C E P :45420000, CAIRU-BA.



ESTADO DA _BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO '

CERTIFICAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE IMÓVEIS PÚBLICOS

Certifico, para os fins de l_o_c_ei_ção de imóvel a ra acomodaão de família u e se encontra em estado de

vulnerabilidade habitacional ciue servira de aluuel social na sede de cairu municíio de Cairu —Bahia:

( ) Existência de Imóvel Público Ocioso que atenda às necessidades apresentadas;

( ) Disponibilidade de Imóveis de outros Entes Públicos (Federal, Estadual, Municipal) com

possibilidade de Permuta;

( X ) Inexistência de Imóveis Públicos Ocioso ou lndisponibilidade de imóveis de Terceiros com

possibilidade de permuta. '

Encaminhe-se à autoridade competente para as deliberações necessárias. -

. i . ' >
Cairu - Bahia, 05 de junho 'do 2024.

A Lázar rvalho I
& ' ' Setor de Patrimônio

Secretaria de Adnlinistração

. .
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A SEDIETARIAMIINIDPALQEPOUIIIMSSOCIAIS -' ' ' . A

' A “ —' " . . z_4 de Maio de 2024.

A - Solicitação Benefício Eventual '

A ' ' Identificação do Benefício: Lícia da Hora Coutinho “ " '
- - CPF; 089.048.885-14, '

. Endereço: Rua da Brasilia, s/n —Sede. '
Telefone: (75) 99712-7274 . . _

' _ ' A ' Relatório Socialª ,

, ' 0_ referido doªcumento trata-se de um relatóriotécnico alusivo àconcessão -
_ do Benefício Eventualna modáIÍÍÁÉÍíÍÁªÃIIJÉZÉÉÍÉÉÇIaI em favorpa Srª. Lícia da Hora” ;. z , ',”. - .. . . . .-. . Coutinho, levando em contayalªtuáºõãládeavulnªerabilidade social identificada.

,. .:.-' x _ “_' ASrª. Lícia relãtpú que,_atã'a'l_ente resiçdâêeffi casa alugada com oseu .
marido. Diorgenes de Jesàiíàdoslâantõã, Cãàângs geiidade, esuas filhas, Zoe' _ Rosário Bonâm, 4anos de idaáêfísaâlªdºàfesuª da Hora Coutinho, 403 anos de

_. ' idade. Aresidência é, compo's&à , .
Í _: - ASrª Líciainformou queêâªâgejjdâ-Íçda familia são obeneficio do Bolsa A

' ' '“: . “Família no valor de .R$300/mensaI, e o salário do Sr. Diorgenes no valor de R$
v“ " É » v »' ..:-m n' —. —: & ' .'=:<_

1.412,00.. ' — Oseuºgilho Saulo éaiitistºaªªfgrecz-gériãªsd âfªgigs confãº. erelatado pela .—. , ria _ «lala-al .Sr. Licia, lparagªêfrarsoggggóstimªgs síiãlxtjgããpâxeyggwªegªªgram realizados de_ forma privada. fragmento áÉIá sãiiºdcªoinnyfonoaudiólogo e
_- . . acompanhamentotconiigneuropedigtqadambgsiemiqutgo;município,“ portanto alémdo

' valor pago com médicos, é necessário pagar transporte. . .
Referente aos outros gastos familiares, ogrupo familiar tem compromisso -_

com aluguel, alimentação, água eenergia. Sendo assim, arenda mensal da familia *“
» ' éinsuficiente para suprir com todas asdespesas básicas do grupo familiar, eainda -

__ v,. - custear otratamento da criança. . ' ' > .
. _ A 'Tendo em vista as informações supracitadas, solicito a concessão do ,

beneficio de Auxílio Moradia (Aluguel Social) para a Srª. Licia.

' - Levando emíconsideração a visita domiciliar, bem como as garantias do .

Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos principios — '
4 de cidadania e nos direitos sociais e humanos (LEI MUNICIPAL Nº 547/2018), '

“solicito oBenefícioálªãventual na modalidade Auxílio Moradia'(AIuguel Social), 5 '
. RÍÍJ Barão Homem de Melo,n9 9- Centro, Cairu-BA . . ' 5?;dctaru '

— 'CEP: 45420-000 -Email: crassedecairu.ba.ov.br “a Sociª“
. . . "Iªxoªºwcªª . * I I

' ., ,,. ':

' 7<?s . '



"“ ”?
' CAIRU E'-  rulrlnvuun'iunrcivsn_ «_- '

_ SEDIEIARIA MUIIBPAIÉIIE POUTICISSOGAIS º ' ' _ _

. tendo em vista que o Benefício Eventual é uma modalidade de provisão de
Proteção Social Básica de caráter suplementar etemporário previsto em Lei. _ .

_ _ Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para maiores
j _ esclarecimentos. ">" _

' Atenciosamente, _ _ &Sã?" .
' ' — ' "$$ "=*?" “'.,-

' ' ' úªwxzªºªxtsxhº“
vxaiª“ 'xª"e“uªººº$l “ '-

, |ª rãs?“ .-_ , ' _ Nayla.e rbosa de Jesus _
_ º - ' Assistente Social ' » —

= CRESS 44122/5º Região

. _ , . », - p r á ? “ º.
_ a _ _ __ _ _ _ . . ___ w _

"“'.€.“L""º'x ; ;" '
' «ªª '- ,

. ' ;;" _ ,. - ; I>._Ã« .'

4- , '- ' ' . _ —º»º._x; 509º v '

A «...» —. .. " s. —.»«» _ " » .
**" 5ª . Exu .:: 'É? “ 7ª? .— '? n* ': q.,- .s-.'.: ã.“ r

g ; : _,; _ < ain, ;;;,“

' '

v “ ' P R E F E I T U R A M U N I C I P A L .. _

' . _. A _'
*

ª '.,

 

, Rua Barão Homem de Nlelomº 9- Centro, Cairu-BA _ ' _
CEP: 45420-000 - Email: crassedecairu.ba,ov.br . _,
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âexta-girab d20h C . . (IO, 25.75“, ªfhJãzsã ª"'U MUNICIPIO

Portarias _ __ _ _ _

_Q:; í, ,, ESTADQ DA BAHIA ,
gg , _PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

_,«__::==x”-» SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAIS .

PORTARIA N . º 0212021

A — Nomeia aComissão de Avaliação de imóvel _
_ _ para fins especificos de moradia do benefício

» I.

ª eventual, eda outras providências._ . sul _' _ _ __â
A Secretaria Municipal de Politicas Sociais, no uso de suas atribuições legais,

e m consonância com a Lei 547, d e 29 d e outubro d e 2018, considerando motivos

de relevante interesse público; “ ÍFÇÉ ª ª Í
ª“: “ i v? «..,-É»: íãªe ' —

,,,-Qin” 5
RESOLVE " a».K ' 'Í

_ Iai»? _“3" " .'1*«iª-”'7ªÍII*",:ª. . '

Art. 1º -Fica nomeada aComissão de Avaliação de Imóvel para Hngâslpeelfkçgsªªªg-=- ._",'» 5ª; ' 'I" 'I" iu, ;l..“-3de moradia do beneficio eventual, na forma abaixo especificada: 3 6 1 . 1 4 ? _.(*ii_|'i '

" ,_ I. —Representante da Secretaria Municipal de Políticas Socia_i'sjf"IªfªÍ_à,i€ª,I *, ;- _ ; : .a : j -

— GUILARD GIULIUS CICERO ALVES _:i;a;"3, '“ t i r

- ||. - Representante da Secretaria Municipal de Planejamentougrbano e
' “"' -.' *II"“ '“. , ' "ª “>-Infraestrutuãa: %;; _,“'«

JORIMAR JORGE SOUZA BRITTO ' i i“

| « T.:-** .,“ l'"“"fª—lã
|||, -Representante da Secretaria Municipal de Cultúra à.fz-Lª ª';._.Í.A'_'Íw-',;=;__á f i,. í I.- lUBIRATANQLUIZ souzA AZEVEDO .ÍIIIEIIHEIIIÉI

_'Í' _ ._.-na.. _
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de suajpublicação.

. ' _Secretaria Municipalde Políticas Sociais, Cairu- err-f 15 de outubroide 2021.

, I- ' . .
t

.. <
', j;, IRAMAR BRAGA DE SOUZA COSTA

' ãsecretária Municipal de Politicas Sociais

Praça Teixeira de Freitas, sn, Complexo Administrativo Raul Miranda. Centro
E-mail: semscairu,ba.ov.br CEP: 45420-000, CAIRU-BA.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: BMJXJWLSNRZNQBASCOSXNW
|, , _ _

_ Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
I



_.:. '4e_ ,TERMODE DOAÇÃO ..raai*
V > Pelo presente instrumento particular, de um lado, asenhora ALMERITA DA LUZ _" _
__º_ _' TELES, brasileira, "maior, viúva, portadora do RG nº 06.679.515-O4 SSP/BA eCPF >_
Í _. r nº 546.928.655-04, residente edomiciliada àRua do Guarani nº 11, Centro. na sede '_ —

'—' ' ªíº mªniºílãio de Cairu/BA, proprietária de um terreno, situado na Rua do Guarani _
__ '_ s/n, terreno pertencente ao Patrimônio de Nossa Senhora do Rosário, que mede v -_ '

Í _ v06Vmx30m (seis lmetros de largura de frente afundo "por trinta" metros de "
' & comprimento), totalizando 180mª (cento eoitenta metros quadrados), que neste ato . —.

__ -»'N -&resolve realizar aDOAÇÃO da posse do terreno descrito logo" acima, para asenhora >_
iºij,” »" ª *ANDRÉIA RAMOS VITORINO, brasileira, maior, solteira, capaz, portadora do RG nº _
_"_ “u” í Q87.4'6'3;148-3 SSP/BA, CPF nº 033.459.315-83. residente edomiciliada na Rua do * .»'
âfiªª] A'_ . = Guarani nº 11. na cidade de Cairu/BA, transmitindo desse modo todos os poderes
_; Í t! a ". plenos abeneficiada comprometendo-se por si eseus herdeiros. Abeneficiada toma? »
.__ posse do terreno. podendo nele fazer toda equalquer benfeitoria que julgar" l __

”_v "conveniente. Venho ao final assinar juntamente com mais duas testemunhas que 'A
"_; _;. vem atesta__r_cidade desta doação. Cairu, 29 de maio de 2007. »

,_ _. , “ ,.. af ' v
' A. - A L MELES ANDR |A RAMOS VITORINO

v a._ ' DOADORA BENEFICIADA
' f [ POLEGAR DIREITO _' -

_" __ _TESTEMUNHA  V_

—“ * e scanned with ACE Scanner
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Quarta-feira . ' Diário oficiar dgá
âtiàgºmªgoâºzªºiª Cairu Municipio

Leis l ,. "—
. '  

"Ç ESTADO DA ABI . .PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
_, _ GABINETE DO PREFEITO - GABIN

_ LEI MUNICIPAL Nº 54712018

Dispõe sobre a Política Pública de

Assistência Social no Municipio de Cairu

dá outras providências.

o PREFEITO MUNICIPAL DE CAIRU - ESTADO DA BAHlÃgàâgrézªãºfãde suâjºjêl_ _ _ _ _ _ 'ª__'Í.fª_':1l_:"bÉf;-. ,. .__;..í:'"_;;l. “ . . ?atribuições constitucionais, consoante disposiçoes da Lei Organica Muniipglâfíífaàsqaigçiíngê,ã
— ' , ._ r m g,;que aCâmara de Vereadores aprovou eésancionada aseguinte Lei: . a-_ giêªàãírb

. _ ” _: Ç.- . .“
_ l p "ar:. . »_ —_ CAPÍTULO I

- f “ ."ff-ã -
DAS DEFINIÇOES E DOS OBJETIVOS l . .i;,» «:_-,.ªi

. . ';

Art.1º A assistencia social, direito do cidadao e dever do Estado,gé,_._-g_.l_ª,_o_ll,_tiça_gr—__d_e _::-.
Seguridade Social não contributiva, que provê os minimos sociais, reaIizaqaÁatFâi/Zêãfªde
um conjunto integrado de açoes de iniciativa publica e da sociedade, p 5a_.-grn,tii_'_»o _ »

. . . . : º-“tfªºc "Sª.
atendimento às necessidades basicas. ; _ gira“, " . “ *.= _

333º» ir?-.
Art. 2º APolítica de Assistência Social do Municipio de Cairu tem por objetivosrfªª ,? iartªgrf “l—Aproteção social, que visa àgarantia da vida, à redução de danos eà prevençãôsda», . ""'

incidência de riscos, especialmente: __ __ ___.“ . — " : ,_ -—.«»-.='- “" i i i .-ã __;

a) aproteção àfamília, àmaternidade, àinfância, àadolescêncjgalge àfêfêlhicgâ;g f " ;

b) oamparo às crianças eaos adolescentes carentes; _
' a» ; .. ——"

_ , _ .»?c) apromoçao da integraçao ao mercado de trabalho: ;
d) a habilitação e reabilitação das pessoas comkdehciência e a promoção de sua
integração à vida comunitária.

lI - A vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade
protetiva das familias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de

_ vitimizações e danos; » '

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJBOFINL72DPQPE8WOW
Esªa edição encontra-se no site: www.cairu.ba.gov.br
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“ É , ESTADO DA BAHIA . 4
i l PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
. . _ GABINETE DO PREFEITO - GABIN

É É

III —Adefesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das

provisões socioassistenciais;

IV —Participação da população. por meio de organizações representativas. na
formulação das políticas eno controle de ações em todos os niveis;

&

V - Primazia da responsabilidade do ente político na conduçã Política x » ,
Assistência Social em cada esfera de governo; "“fâ _ __

" " ,» '?
VI —centralidade na familia para concepção eimplementação dos
programas eprojetos. tendo como base oterritório. í 5ª? '"'I .í';_,=.g=_-í'ffº="=ªi_fª ";

«ita-,A? “gi, ª4_ ,f€.'fj_'=gf_ : .. _
Parágrafo único. Para oenfrentamento da pobreza, aassistência soci jl. reaçliãªgsággqªkrg.ai; ,
forma integrada às políticas setoriais visando universalizar aproteção Í "“ª
às contingências sociais. _

aªjgge,“ ç;._sº

CAPÍTULO ii __
,

DOS PRINCIPIOS EDIRETRIZES ..
ffºãiªl? -:* “ª —.

Seção I Dos Princípios ',—"2_;,—'-.'_q=;,'_," 41ª

Art. 3 Apolitica publica de_ assistencia social rege-se pelos seguintes principios: «'x_ .

l—Universalidade: todos têm direito àproteção socioassistengciªnprestgdãããkguegªªªelàs“:.anecessitar, com respeito àdignidade eàautonomia do cidadcãê;", '( '_ __.“ N] «gi,“j' ; Iºgx ", anl. n. ..»qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição: _—º17?ªªª=ª; f i“T.;? v

ll —Gratuidade: aassistencia social deve ser prestadaâsemsexigâifâiardeçiçântnibuição ou
contrapartida, observado oque dispõe oart. 35, de 1º de
outubro de 2003 - Estatuto do Idoso; ' "

Ill - integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, por meio
de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais";

' CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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IV —lntersetorialidade: integração earticulação da rede socioassistencial com as demais
políticas eórgãos setoriais de defesa de direitos eSistema de Justiça;

V—Equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, politicas e
territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco
pessoal e social. '

Vl —Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobrebãsçªêeàzgigiefpízias de,,' ,; :srentabilidade econômica; - . . _v_ . .
_ Vll —Universalização dos ,.—direitos sociais, atim de tornar odestinataªilig»=zdaggâªwozzàg&?gif,«&? "'-' 41-25?, A .assistencial alcançável pelas demais politicas públicas; _ _ . »v

VIII - Respeito àdignidade do cidadão, àsua autonomia eao seu direitqifâgàêÍÍÉ-Lêãis «; f,.jí_= .
serviços de qualidade, bem como àconvivência familiar ecomunitárifªggêdaftífôízsfªe

qualquer comprovação vexatória de necessidade; Í.” ':
IX - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminaçãoíde”dfialquer q;:
natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas erurais; ', , ;.—f;ç.,,;_ªf;—,—', ,

X-Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas eprojetos socioajssjistlegigggãis,. ... ““%% Ébem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público edos criterios pa'â7a"ª.F5Uâ,€íE:-ª_' ª ,
concessão. N |

Seção ll Das Diretrizes ' f ª z -A' ;L,;= v ' ff“ —'a,, _ , , , _ _
Art.4ºA organizaçao da Assistência Social no Municipio deªeairu oservará as
seguintes diretrizes: _ ; ; ; ,»

. . .. , _ ,
l - Primazia da responsabilidade do Estado na c9£dução' da políticasâde assistencia

E' ! " .

social em cada esfera de governo;

ll - Descentralização político-administrativa e comando único em cada esfera de gestão;

IIl - Cofinanciamento partilhado dos entes federados;

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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IV —Matricialidade sociofamiliar;

V - Territorialização;

VI - Fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil;

Vll - Participação popular e controle social, por meio de organizações representativas,
na formulação das políticas eno controle das ações em todos os nlvÉisj; ' ; ,

. ã Pf 7 ª “CAPITULO III _. , .._,,_ 4 _ _._.

DA GESTÃO EORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE Assxisggiigiixªªggz,** ª*ª=»,-—re:—*' : ” u " :SOCIAL. '
351253...” ——. <=.:-'fª—.-.Í:'f:1":.'<:. ' í 757: ."- 2 si-zgçª; '

seçãoi
: '

Da Gestão :j«_.gia-mg;, 1ª, .

Art. 5º -Agestão das ações na área de assistência social éorganizada êçciitiªéfâàafde i;.
sistema descentralizado eparticipativo, denominado Sistema Unico i ir f» 'Social —SUAS, conforme estabelece aLei Federal nº 8.742, de 7de dezemªrozpªlíªlgíiâ,. ª ª, ".cujas normas gerais ecoordenação são de competência da União. ;,í' **". _ :
Parágrafo único. 0 Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos

conselhos de assistência social epelas entidades eorganizaççfqeêâggIíãsísgiªêHEi É1" g i - ' t á ,— —, ,». -' inabrangida pela Lei Federal nº 8.742, de 1993. . t a ” .ªãwf4 êbêíªvuªtf-Ájãrjúªwí" " ' " " I I. “ ; gy" t."'.ª.:"“:: j . , J . “ -»

Art.6ª 0 Municipio de Cairu atuará de forma articulada córfi as esferas federal e
estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendQâIhei-coqrdenaraeâgãªxecutar os
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistencigisãetnêseuganibitgâ

Art.?” O órgão gestor da política de assistência social no Municipio de Cairu é a

Secretaria Municipal de Assistência Social.

Seção II '

_ CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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« DA ORGANIZAÇÃO

Art. 8º O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Municipio de Cairu organiza- '

se pelos seguintes tipos de proteção:

l - Proteção social básica: conjunto de sen/iços, programas, projetos e beneficios da
assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e_r_isco social, por

meio de aquisiçoes edo desenvolvimento de potencialidades edo- fqrâraieâmento ,qgª—,,ç-,__T_' . '-s»-»,."í.: 'a; , " .vínculos familiaresecomunitários; "IRFT-ªnai «u; 335» “I.-= .“
, , _ . ' . =, siªíftª ",Ait. 9º -Aproteção social básica compoem-se precipuamente dos, 12,11; “,a Ii: f“. -socioassistenciais, nos termos da Tipiticação Nacional dos Serviços Socioafssistencjªaijéªggqgíg.

' » «-sem prejuizo de outros que vierem aser instituídos: É--_ “«'-.1_'Z-
I—Serviço de Proteção eAtendimento Integral ãFamília —PAIF; __.
ll - Serviço de Convivência eFortalecimento de Vínculos -SCFV; gif-' "_ _

III —Servi o de Prote o Social Básica no Domicilio para Pessoas comaliefiijirêriciát e “*_- "I
sem .::-“a .*idosas; , »,?“. . » "Já? _ .

_1º OPAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de ASSIhSÍãÁIa-JU . '
- «e r 7.5.

Social-CRAS. " ' **“

52º Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básicahpõderãçgtfsãçªêfêçízimdqsgf;f :$

Art.10ª A proteção social básica será ofertadas pela rede slgfcioasgsjstencial, de forma '

integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelasãã de
assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas alffãgãªgãºffíciadãêáâgféfãda serviço,
programa ou projeto socioasÍsistencial. ' "& '

51º Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de serviços,
programas, projetos e beneficios de assistência social mediante a articulação entre '

t odas a s un idades d o SUAS.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ80FINL72DPQPE8WOW _
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52ª A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pelo órgão gestor, de que a entidade ou

organização de assistência social integra a rede socioassistencial.

Art.11º As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram a

h estrutura administrativa do Município de Cairu, qual seja:

I - CRAS; > , _, ,,
ª ilíªf ,. ';“

. . “— -
Parágrafo único. As instalações das unidades públicas estatais devemseizjcowrrjgajtªlªfis;eggjiªà ; ª»com os serviços neles ofertados, observadas as normas gerais. ', "”,;“3 ::. .

Art.12º Aproteção social básica será ofertada precipuamente no Centrofdãtílãêfggêªçiafílg, .
de Assistencia Social - CRAS, epelas entidades eorganizaçoes de aSsIsIeinJGLgªsoçiaLÉ=, »_-. .. - _; ..;.,N'_'I_
de forma complementar. A |: »
51º 0CRAS éaunidade pública municipal, de base territorial, localizadag
maiores indices de vulnerabilidade erisco social, destinada àaniculaçãofieâªfêêtgiªgãíoâde
serviços, programas eprojetos socioassistenciais de proteção social básiicalºãfsíygfãiíiilias _'

' f ” «ºªzí iªªª 'a
:_. no seu território de abrangência. ' ggâªj-ç,

52º OCRAS éa unidades pública estatal instituídas no âmbito do SUAS, qiiiê pgãsuém , a
interface com as demais politicas públicas eaniculam, coordenam eofertam os sergvs_ç_,,ª'ª—.p,_,z
programas, projetos ebenefícios da assistência social. M “

'Art.13º Aimplantação das unidades de CRAS deve observar afsgiitiíítetrizêfs Ç "%*
I. Territorialização - oferta capilarizada de serviços com áreas ªdeªabifarfãêntiaªdeúnias

baseada na lógica da proximidade do cotidiano de VIdaAQÇÉÉZÉÉACÍÉÓSÉREÉP Ítªndº ªS
identidades dos territorios locais, e considerando as tguestoeszgrelativªsêgªs dinamicas
sociais, distâncias percorridas efluxos de transportes,-,com ointuito» deªâãfencializar o
caráter preventivo, educativo e protetivo das ações em todo o município, mantendo

simultaneamente a ênfase e prioridade nos territórios de maior vulnerabilidade e risco

social.

, CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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Il. Universalização — a fim de que a proteção social básica seja asseguradas na

totalidade dos territórios dos municípios e com capacidade de atendimento compatível

com ovolume de necessidades da população; ' _

III. Regionalização - participação, quando for o caso, em arranjos institucionais qUe
envolvam municípios circunvizinhas e o governo estadual, visando assegurar a

resta "o de servi os socioassistenciais de rote ão social es ecial ci-.,i'o_s .custos uº . ºª º . . _ . º. º º . ,E:
baixa demanda municipal justifiquem rede regional edesconcentradaxggªasggiayyiçªªªg _,t >; uiªsiªª..ç;,=.. r,: ,»âmbito do Estado. gfiêífªºfài;k't«fâ»ª,€ .iIà,-;

, , . .' . . . , . - i Qeêlªrãê
Art.14 As ofenas socioassistenciais nas unidades publicas pressupoem aqçoãrâzstiti€çg_%g_f_,;;= _,;. . . - = ." iíªªl-ªªºª“ , 'Elde equipe de referencia na fomia das Resoluçoes nº 269, de 13 de dezemlªotde,_nº 17, de zo de junho de 2011; enª 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS. jª ª r ,
Parágrafo único. O diagnóstico socioterritorial e os dados .

.»,'-"'u.à"';í.'tgf'.ç' V €,.Socioassistencial são fundamentais para adefinição da forma de ofertªfíêfªfãáªãprêtkêção
social básica. , ;"_—.,__,._gj_'_jl=â=ª-ifkz-fz,.','li —_,
Art.15 OSUAS aiança as seguintes seguranças, observado as normas QeJrNaDSEÍªI-«jt E ª,— ,.

: . - sta., »? EI Acolhida _ __ ___ .Já. e s »
Il - Renda; -

»—.l ' ' »*É.“ I ú v lÃ “É”;IIl -Convívio ou vivência familiar, comunitária esocial;' » __ vc:», 5;3.ª-«-'ÍR'-:."f' "L .+—àa“.'..:.-.-;r&. -."ufª " . .
IV- desenvolvimento de autonomia; ' ——: “ “ “ ' '

_ « u .- -Í,ÇÇ=—V apoio eauxilio. . 35ª? ,
«' "“PÉ —— —f “

Seção III ª "

DAS RESPONSABILIDADES .

Art.16º Compete ao Município de Caim, por meio da Secretaria Municipal de Assistência
Social : '

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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l —Destinar recursos financeiros para custeio dos beneficios eventuais de que trata o art.
22, da Lei Federal nº 8742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelos conselhos
municipais de assistência Social;

ii -Efetuar o pagamento do auxilio-natalidade eo auxilio-funeral;

IlI —Executar os. projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com , _
l.ª-",“ ' .É"?!organizações da sociedade civil; . IPM,”.

. ta'-actua! LW —— = —IV -Atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência; _-: + " » .r "ªiªí
V-Prestar os serviços socioassistenciais de que trata oart. 23, da Lei 23,3" . . "i: "Lºlªº n.º.-de 7de Dezembro de 1993, eaTipificação Nacional dos Serviços Socioassgâtgtfgêlâitagagífàggjãfnà' ' -

Vi —implantar avigilância socioassistencial no ãmbito municipaiªgàjiªgtngo_gg.gao s;T&E“. âífíª". —.
planejamento e à oferta qualiúcada de serviços, benefícios, programas_=çfez,ipr,oj_et_o_s si,-, ª

, , . .= ,;.;__r.,_*- ,.socioassistenciais; :__,-,;,—»,i—,í.ê ,. _
VII —implantar sistema de, informação, acompanhamento, monitoramenªâàªgaiââo __ _-" aºjteàr _,“ c"; -
para promover oaprimoramento, qualificação eintegração contínuos ddsyjseizviªãda à7 “.as-r; .I"f ' »2.'rede socioassistencial, confonne Pacto de Aprimoramento do SUASXÉQ-Iªªde _
Assistência Social

Vili —Regulamentar ecoordenar aformulação eade Assistência Social, em consonância com aPolítica NaciorÉIJjâêsãiãfêãªâfâoííiªgg. .$$ vti
com aPolítica Estadual de assistência social eas deliber_çgõªsãlciezrftzççrfipetenªczia«do.»; «“>
Conselho Municipal de Assistência Social, observando as deliberaçõesfdas conferências

' I. t a ' ' »— 'naciona es auai emunicipal, ___;
IX - Regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as deliberações do
Conselho Municipal de Assistência Social;

X - Cotinanciar o aprimoramento da gestão _e dos serviços, programas, projetos e

beneficios eventuais de assistência social, em âmbito local; _

. — CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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XI - Cofinanciar em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política Nacional de

Educação Permanente, com base nos principios da Norma Operacional Básica de
Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu

âmbi to . '

. XII —Realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu

âmbito; . ___;___,__ ,_,_ _,
XIII -Realizar agestão local do Benefício de Prestação Continuada -
aos seus beneficiários efamilias oacesso aos serviços, programas eprjâosaarªge» gtgiuiâ«*:_:._,_ç._ . _.«à:5j-:_.',._* afsocioassistencial; —Et,: - '* ª-á» ; , —

XIV - Realizar em conjunto com oConselho de Assistência Social, as cogsáeàfçiasg-geg,
= " ' lit?" "

assistência social; '

XV - Gerir de forma integrada, os serviços, benefícios eprogramas de traªfegêggiafpzde_ ç mr»: Zfggvaffliâ in,... '

renda de sua competência; ,", =
“ !: " ._;_,._.

XVI -Gerir oFundo Municipal de Assistência Social; « 7ª“ g.,vii f?“ " ':

XVII —Gerir no âmbito municipal, oCadastro Unico para Programas Sociaisiçitzkgpwiâgrno .' .:xª-.a,.x.rª- ="- 3,5;Federal eoPrograma Bolsa Familia, nos termos do 51º do art. 8º da Lei nº 10?€ ,,_45—_
2004; ' E

. - - »- » : e m “ :? —

XVIII —Organizar aoferta de serviços de forma territoriaiiâadªâíffnáªââgíªêgmªªyqff » e],WI,».vulnerabilidade erisco, de acordo com odiagnóstico socioterri_tõ'gal;.i,gâtffafgf "“lá;-A ªtgãª» .»Fº,-Ã.

XIX -Organizar emonitorar arede de serviços da proteçãoêqcfàigããsjieaeajti ulando asJa'-»- az. f: :»: fav-:,,- ª, .e... ªíáª: "-'.“z,—:gu*-»£Dr-'“»%<.=77:::,, ,ofertas, __ _ .»
XX - Organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, Observando as deliberações e

pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a politica de
assistência social em seu âmbito em consonância com as normas gerais da União.

XXI - Elaborar a proposta orçamentária da assistência social no Municipio assegurando

recursos do tesouro municipal;
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XXII - Elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a

proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;

A XXIII —Elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e '
irregularidades do Municipiojunto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;

XXIV - Elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando em
“. ; , ,,, _: f “,__,_âmbito municipal; , _.

,.
XXV - Elaborar eexecutar apolitica de recursos humanos, de acordo oomªaátxlpg/ _». ""“"Í'.”Ír”'." ' « iii.?!» ªSUAS ,

ª » : » . .
XXVI - Elaborar oPlano Municipal de Assistência Social, apartir das respqnjsãbgªgageságíªêíªã«eplígfl
ede seu respectivo eestágio no aprimoramento da gestão do SUAS e .,r :; ' = _ =dos serviços, conforme patamares ediretrizes pactuadas nas instância dãfpâwªctiªaçaããe l '

ª “,,? 45. Í

negociação do SUAS ; » ' . arfããªí-"fªi i,.
'a'-Ç «. .

XXVII —Elaborar eexpedir os atos normativos necessários àgestãoig-íygMÃããªãqe II:.
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de assistepçjgisgçjagg ,,,». ,

XXVIII - Elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços socioassjstêpàçgêis, »'_
obsen/ando os indicadores de monitoramento eavaliação pactuadas; , , ,

* - .. n r ."

XXIX - Elaborar, alimentar e manter atualizado os sistemas da REDE SUAS Implantar . .-ª
oCenso SUAS; - - , . ' ., gi ,» a?». .: ,

"?àª;._ç_.“-'3ªí)A-.. , e .,- eXXX - Implantar o Sistema de Cadastro Nacional de Entidadêfcieª/Íssisténcia“Social -

SCNEAS de que trata oinciso XI do art. 19 da Lei
. . . . " . .

XXXI - implantar oconjunto de aplicativos do Slstefºxªgdêºln armação doãªs ema Unico '
de Assistência Social - Rede SUAS; ' —

XXXII —Garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho

municipal de assistência social, garantindo recursos materiais, humanos e inanceiros,

inclusive com despesas referentes a passagens, traslados e diárias de conselheiros
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representantes do governo e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas

atribuições; .

XXXIII —Garantir a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com o Plano

Plurianual, o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no Pacto de

_ Aprimoramento do SUAS;

XXXIV - Garantir aintegralidade da proteção socioassistencial à_ .'.ªn'if'ííff-szlk."*i ;*: —. zíEº-Í .; ' ,, :”pela qualincação dos serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidaggfíêíâzºªfgàgªafêíª
compartilhada entre aUnião, Estados, Distrito Federal eMunicipios; ª ' ":; =A. '— "II

XXXV —Garantir acapacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes «E .—._ , . :_fàtaáíªíªazeàíªzasrv"393,12organizações, usuários econselheiros de assistência social, além dtàªgãsegªçlvergfçáguxi», ª“-_='«Í5'.í:L-,Éf;'_--Í;:= 7ª" , '

participar eapoiar arealização de estudos, pesquisas ediagnósticos
política de assistência social, em especial para fundamentar aanálise
vulnerabilidade erisco dos territórios eoequacionamento da oferta
conformidade com atipihcação nacional; ª
XXXVI —Garantir ocomando único das ações do SUAS pelo órgão gestorªcãygtpgllªticêayíãe _"
assistência social, conforme preconiza aLOAS; à?“

: : - Í? AXXXVII —Def|nir os fluxos dé. referência e contrareferência do atendimento nos serviços, --

socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas; “ _ _ _F___ ,

XXXVIII —Dennir os indicadores necessários ao processiãkqígdeiâââêrfâa "'" “—— ; “ . ”' , —.“ »monitoramento eavaliação, observado asuas competências. ”"ªª"-ªl33?_ =*" É 'i“m —Iª?"
XXXIX —Implementar os protocolos pactuadas na CIT;" “ .“l

-_ —fg:

XL - Implementar a gestão do trabalho e a educaçâqgpermanente ” ' " “

XLI —Promover a integração da politica municipal de assistência social com outros

sistemas públicos que fazem interface com o SUAS; _

XLlI - Promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e

Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça;
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XLIII — Promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na

elaboração da polltica de assistência social;

XLlV - Assumir as atribuições, no que Ihe couber, no processo de municipalização dos

serviços de proteção social básica;

XLV —Participar dos mecanismos formais de cooperação intergovemamental que
' " ' ' —' ' d f ' ' t" ' d asviabilizem tecnica eGnanceiramente 'os serviços ere erenciacompetencias na gestão eno cotinanciamento, aserem pactuadas na , d a .

. —. ul,, w m a : .. '

XLVI - Prestar informações que subsidiem oacompanhamento estadualâªâeªããgeªaiªfgj“?º "º" a "“Iª gâªf-ff"? ' “

gestão municipal; i f,— E

XLVII - Zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidoâeâgªílã".Ílglijláíªªê-. 1
,pelos estados ao Município, inclusive no que tangeaprestação de ali:!“;

XLVIII - Assessorar as entidades eorganizaçoes de assistencia socgialggvisandoâLà .y.g___difíagf: '.x','—'_“-f';—:ª51e« “ª _

adequação dos seus serviços, programas, projetos ebeneficios socioaísliisgrgêiaisgàs »normas do SUAS, viabilizando estratégias emecanismos de organizaçãªgiªaíâêââçeifiªªo. . . . . . =. ' :pertencimento àrede socioassistencial, em ãmbito local, de serviços ijggªÉÉrªas,. , . . . . . . .í.ª'ff'ív"a,- s; .projetos ebeneficios socioassistenciais ofertados pelas entidades eorgani; açgieàãdeªâ““a v . " __ ', 'g.___ i ; ªª-assistência social de acordo com as normativas federais. j “

XLIX - Acompanhar aexecução de parcerias firmadas Érgtresqsgtrfãigigrªiõlãiagª' ºíºif“?iii J-"JÍTW “':-' lxvjírgj“ —“ :“entidades eorganizações de assistência social epromover a'-“a“vaiã€ãªd+âif $'ªêãç9g€n« yãtigl .de contas; ""€*" f” ª ? “

I- Normatizar, em âmbito local, otinanciamento igtªggralsácjwosguseçviçoªâfíârogramas,
projetos ebeneficios de assistencia social ofenadosâíºiªsxenãda ganizaçoes
vinculadas ao SUAS, conforme 53º do art. 6º Bda Ééi Federal nº 8.742, de 1993, e sua
regulamentação em âmbito federal. ' <

II - Aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de

acompanhamento deânidos__ pelo respectivo conselho municipal de assistência social
para a qualincação dos serviços e beneficios em consonância com as normas gerais;
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III - Encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os

relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução fisico-financeira a titulo de
prestação de contas; '

IV - Compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

V—Estimular amobilização eorganização dos usuários etrabalhadores d_o SUAS pa +__aparticipação nas instâncias de controle social da politica de assistenciafsggiala _, ,_,,
. . . ' E

VI - Instituir oplanejamento continuo eparticipativo no ambito da pollticaçdxegªasffsfiãtuêíiâàíêjá,
social; _v w

f «É.. .. lif- ª .»t— Áflfêjªúrk. . -Vll -Dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados àassistgncjªfêggêiiqjggí
VIII- Criar ouvidoria do SUAS, preferencialmentevcom profissionais do quadrgªíefgetiyçgªzxfª jr.;r ,iiªri.';_=_l«,_'fíxr.';'á' = -= f= 2 " """.-:=:'ªr*."="í;' " .r--ªf'

IX —Submeter trimestralmente, de forma sintética; eanualmente, de fornJÉg LLIIçâggos r:2 311.f:gi=.t_iªfi;!ª=r f“
relatórios de execução orçamentária etínanceira do Fundo Municipal ãylíj/jªãlgãªlpla
Social àapreciação do CMAS. — "

' fw" “»;
' r ' & a ' t “

Seção IV DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL;.
Art.17º OPlano Municipal de Assistência Social é um instrumento de planejiétôªªig '

estratégico que contemplaipropostas para execução eomonitoramento da política __ ____“,. » ;. —— wvº ª f - ,» =' “»' r " “al * b't -do M ' ' 'o de Cairu. : r «'??? ' iruassis encia soci no am io unicipi . “ . “ ,.": 'L.IL$ÁÉI
, . r . . < w x-.,

51º A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social Jdarl-ªsefçggbadaak-Kquatroà ' —

anos, coincidindo com aelaboração do Plano Plurianual econtemêpgvarâ: .___
|— Diagnóstico socioterritorial; v ';“ »_ ª“'ªªªªª"jªáªâj:fl.j_r

ll - Objetivos gerais eespecificos;

III - Diretrizes e prioridades deliberadas;

IV - Ações estratégicas para sua implementação;
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V - Metas estabelecidas;

VI - Resultados e impactos esperados;

Vll —Recursos materiais, humanos efinanceiros disponíveis enecessários;

VIII - Mecanismos efontes 'de financiamento; A

IX - Indicadores de monitoramento eavaliação; e ' " v
, a _ _ "'; ___; __ ___-_ ;_

X-Cronograma de execução., «-
' . ..“ iªª > " .—.-."i ; * , "5a» oPlano Municipal de Assistência Social, além do estabelecido no paragfáfgqrrangãªágªâír,;,io "«_ :?:;-deverá observar:

l - As deliberaçoes das conferencias de assistencia social; ;_;-_ *
—1«ª:'ÍII-Í.'í>"º-- ' iz: "r —

. .; ;-..;.r_, =-
ll - Metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o comprdissoggarar o

. :,. .
aprimoramento do SUAS; :,.Í_':Lª:ª',g*'f='*.-tf:

lll - Ações articuladas eintersetoriais; . ;* .
: .> A , ;_;? ._,:' aãzaúinª _ __ ,eIV -Ações de apoio técnico efinanceiro àgestão descentralizada do SUAS. " '_'-º'_' _Así *: _' ' "É

CAPÍTULO IV _,_ __ _ _ ___

.. . ' . - .. . ' r':-'f"_—*.ª “ girl f» .":Das instancias de Articulação, Pactuação eDelibeiçagªg go SLâA à JW. 59% ,,

Seção i “__

DO CONSELHO MUNICIPAL DE Asslêfjjlíoqlglãjrgtâu

Art.18º Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do Municipio

de CAIRU, órgão superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e

composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal

de Assistência Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (dois)

anos, permitida única recondução por igual periodo.
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5 1ª O CMAS é composto por 08 membros titulares e 08 membros suplentes indicados

de acordo com os critérios seguintes:
' ' t

I —08 representantes govemamentais; >

Il - 08 representantes da sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho

Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuáriosgu de orgênizações ___de usuários, das entidadesie organizações de assistência social edosªitªriªwábfãltíadores í ' _
setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministerio Publico. —“, _Q-"“= ,, " =' & :,ª
52º Consideram-se para tins de representação no Conselho Municipal osegmerjío; '_f_£—'..:r,_.=ª"—. “«

r,. ª “"iii; Jlgftrwzª
l - de usuários: àqueles vinculados aos serviços, programas, projetos ,.. í '_[1:;g«3'ªi ' '_»"I'r-,-ª' _
política de assistência social, organizados, sob diversas formas, em gniipoârgqgebçterífçiª? 17ª“-., ' . " r , - 1 ._-._'__.—.—,r»r:'
como objetivo aluta por direitos;

ª“ ªrªigfiíf rláfr-“gíªá-' a- = *Il - de organizações de usuários: aquelas que tenham entre seus ObjelÍI/5S"aifd_e_fe_S_a._E :

garantia de direitos de indivíduos egrupos vinculados àpolitica de assistê ricigísjgºêiãlfííãâ;
: ªçwª-xª :“? -—::tf' . —.

III —de trabalhadores: são legítimas todas as formas de organização de 't5“ã'5al_l1âd9__r_rães— =* ª-“ª”. ' :x,do setor, como associações de trabalhadores, sindicatos, federaçõesâââªâêgªos ,à?!
regionais de protissões regulamentadas, fóruns de trabalhadores, que defeªridãm_ '
representam os interesses dos trabalhadores da política de assistência social. - “ ,

' A f “ . "Pr. 'n'-r ' : “,, _ _ _ _ rir,.53 Os trabalhadores investidos de cargo de direçao ou chetiajsgàaªiíoªgiªãªgâªªolªà:»1ª- .'- ª“ . . iªr-ªª .__ '- *:,*"ª ' :das unidades públicas estatais ou das entidades eorganizaêõêsgêiçeºãgssiêçia?l "%
não serão considerados representantes de trabalhadores no âbioos Conselhos.

54º o CMAS épresidido por um de seus integrantesyglªjg déntiêfsêuªrgiembros, para
mandato de 1(um) ano, permitida única reconduçãorãºáfigual periodo. ' ' —&" '

55ª Deve-se observar em cada mandato a alternância entre representantes da

sociedade civil e governo na presidência e vice-presidência do CMAS.

56º O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual tera sua estrutura
disciplinada em ato do Poder Executivo.
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Art.19º 0 CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente,

sempre que necessário; suas reuniões devem ser abertas ao público, com pauta edatas "
previamente divulgadas, e funcionará de acordo com o Regimento Interno.

Parágrafo único. 0 Regimento Interno definirá, também, o quórum minimo para o

caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de suplência e perda de

mandato or faltas. r - . - _ — — v ;

º ª,__ _ _ _ _ , _ "isa; __: _ ,
Ar1.2º. Aparticipaçao dos conselheiros no CMAS ede interesse publico erigeieyçagteyalqrjsl; i , ;

“ í m ã s ? “ wsocial enão será remunerada. ' » º; ' f .ª*
Art.21o ocontrole social do SUAS no Município de Cairu efetiva-se porinªªédioªgffºíàg,
Conselho Municipal de Assistência Social -CMAS edas conferenciasiªihicgaiggjqefgizàg;.j_jg_êtjíí, irá
Assistência Social, além de outros fómns de discussão da sociedade -«

r r -5ª fªfm,
—. _'ªgçagfgq,5235333331"_ [f ::.;

'.:ª*2aªrf'
Art.22ª Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: ªíªggfj gg
Il —elaborar, aprovar epublicar seu regimento interno; —:
II - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social eacoiri__;__.
execução de suas deliberações; ' ' ' ' A _

; . " . . . _ . . ,.. i ”?""? '
lll —aprovar aPolitica Ivliinicipal de Assistencia Social, .r_r_ircon_sonançicom: ,T u ) , , :na ,, ._ 'diretrizes das conferências de assistência social; r ,»).

IV —apreciar eaprovar aproposta orçamentária, em consonâgçlVz-Qgççªm as diretrizes das_«ra..:.=:,-ª="ef'3"i' : "' conferências municipais eda Política Municipal de AssiâtéftfclâíôãçiãlÍªiiíggâ; ,
V—aprovar o Plano Municipal de Assistência Sociavlªfapresentado peloióFgão gestor da
assistência social;

VI - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;
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VII —acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto

de Aprimoramento da Gestão do SUAS;

Vlll - acompanhar, avaliar efiscalizar a gestão do Programa Bolsa Familia-PBF;

IX —normatizar. as ações eilegular aprestação de' serviços de natureza pública eprivada
no campo da assistência social de âmbito local; _ _ , _

' r "ª ª ª
:X- apreciar eaprovar informações da Secretaria Municipal de Asisªstênççlagíâággiglaããª;. . . . . . . - 5 , 5 1 » ;inseridas nos sistemas nacionais eestaduais de informaçao referentes GOÉQIãQQjÉMÉÍIQÉQI _r,___

,? _ _ ª“ f ª € ' " º í ,A»... ªíifªdo uso dos recursos de cofinanciamento eaprestaçao de contas; —gp] 'rw_;__-',_-_—_._g _: *.

XI - apreciar os dados einformações inseridas pela Secretaria Municipalãdeígàsªenciagt-í"Frans""ll _ *Social, unidades públicas eprivadas da assistência social, nos sistemâºãqfríigâioypgijs-íºeª“ ª-,:,;-ºj;.—:.“':;—_._1 f “RÃ-.estaduais de coleta de dados einformações sobre osistema municipal-gejífêíêâjgtância -,______._______,
social; “:; ª. » at; ª “

- n .gº=jr-._—_.. .——.*';*

XII - alimentar os sistemas nacionais eestaduais de coleta de dadosgegfjinfõaçqesr'-.=" . ª"
sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social; _is:.

XIII - zelar pela efetivação do SUAS no Municipio; ' ,“

XIV —zelar pela efetivação da participação da população na formulação da politica e ' '
controle da implementação= ... . . . » . ——» - —»,, «r -, ::.-*.*" " ' " I ª ª ? - *J_ x í '

XV —deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolviiiíêntosdoªsflãsçªºmr'suiJffíjw

ambito de competencia; . ft —— » ' ' "

_, _ ._."
XVI - estabelecer criterios e prazos para concessão ddãªbenefiõiõsêveríttiãisr

' ágeiqsz- s-'v:=q+,-zt'ks-a=r,na/essi *
, : * “ —: .

XVII - apreciar e aprovar a proposta orçamentiria da assistência "social a ser
encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a

Política Municipal de Assistência Social;
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XVIlI - acompanhar, avaliar e tíscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos
sociais e o'“ desempenho dos serviços, programas, projetos e beneficios
socioassistenciais do SUAS,

XIX —Gscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada

do Programa Bolsa Familia-IGD-PBF. e do Índice de Gestão Descentralizada do
Sistema Único de Assistência Social -IGD-SUAS; - —__ __, , «—; ftvàãªªºavimtv «.* táctil» '

XX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos lGD-PBª5€gÍ%.lG=,SVl€1l9_tf$1ª. f » :. _,.- f «' " ( uu 'destinados" às atividades de apoio técnico eoperacional ao CMAS; ._' »

XXI - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes .
da Lei Orçamentária Anual no que se refere àassistência social,
planejamento eda aplicação dos recursos destinados às ações de .“
tanto dos recuvsospróprios quanto dos oriundos do Estado eda Uniãogallvoõàªldéísjízno
FMAs: v

» ,
XXII —aprovar o aceite da expansão dos serviços, programaÇíºfêfª-fpªfójªétos

_ _ . . . . fã, . - "izwlr. . "'socioassistenciais, objetos die cofinanciamento; 5,
XXIII - orientar etiscalizar oFMAS, ._ __“, à? el ,
XXIV - divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as", 4'

suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações-agcàelfããídêyfãç-fíâêía,lgg' _ " _ .“ .- _' —';=fª.«.,orçamentária elinanceira do FMAS eos respectivos parecere7ãrzriitidêy_s_.-ª
XXV - receber, apurar edai; odevido prosseguimento adenúnjlãs;

“ _“ ,_
XXVI - estabelecer articulação permanente com osádemalisªagçgnsçâªggàde politicaspúblicas setoriais econselhos de direitos. '

XXVII - realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência social;

XXVIII - notincar fundameratadamente a entidade ou organização de assistência social

no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;
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XXIX - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;

XXX - emitir resolução quanto às suas deliberações;

XXXI - registrar em ata as reuniões;

XXXll - instituir comissões econvidar especialistas sempre que se fizerem necessários.

XXXIII —avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de confàâáàfíiâsgaiíçeªçyâggªââªg»?._ çyjígvá.“ .?.” ' f_ _, ,:repassados ao Município. - , ª ' ª ª f " i—343.33.
i j j g f i l .

Art.23º oCMAS deverá planejar suas ações de forma agarantir aconsecâããíçêdgcassyggªaàçªtggçj: __l —»,
atribuições eoexercicio do controle social, primando pela efetividade eatijãªªrêygfaregªãàãçíiç ,“ &das suas atividades.
Parágrafo único. Oplanejamento das ações do conselho deve orientar a

_- ,"i.-:u.*.“j,gzi;.3:_1:;-._ a .___*_
orçamento da gestão da assistência social para oapoio financeiro etécniçpãàlílipíõçs ';;

- iii-'i-
do Conselho. * g: . , ;:::-:. ,

A .; C-zi. ,, ._ .Seçaovll '._ jfcâªí '
DA CONFERÉNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL _:

' " ' " u ; * * “ .. "

Art.24º AConferência Municipal de Assistência Social é instância máxima de debate, de
formula ão e de avalia ão da olitica ública de assistência sociaElfêWHêfiÉiftÉg-sâ 4 ª ". .º . º º º .. : a L«-
diretrizes para oaprimoramento do SUAS, com aparticipação“ de Tªâêªâaqªeçjdº «MH.- xggrªvznª it:-ª " . ] " ' :s”- ' -;i=*“"._—:governo eda sociedade civil. ª -'
Art.25ª AConferência Municipal de Assistência Socialffflevàiãbtiservawrt»fãsi seguintes

'?“ L't“%"ªaêrííàâªãªiªªíêêªçâãª r
diretrizes: .. , 'Í:r'"'_"º'

l - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos.
prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora;

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da acessibilidade às

pessoas com deficiência;

= CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
Esta edição encontra-se" no site: www.cairu.ba.gov.br



Diário oficial do . aum-fear;
— b 2018MUNIGIPiO _ Cairu ª*ª;iª?i::,:€a%

'“ ºÁÍZ ESTADO DABAHIA -
' _ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU —
» ' GABINETE DO PREFEITO - GABIN

llI —estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados

governamentais e para aescolha dos delegados da sociedade civil;

IV - publicidade de seus resultados; A

V—determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e

Vl - articulação com aconferência estadual enacional de assistência5spcialzi€£ _ ;
" v. . "ªfgjwt-“ªa: ' ,.. 1

Art.2sº AConferência Municipal de Assistência.Social será convocada ordiharianjgªãrzái zu;' i -Iciªn ; ,.“? - »., 'cada quatro anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social eeXtfaQlíqllíªlflêõftéljlêggiêríª.
acada 2 (dois) anos, confomie deliberaçao da maioria dos membros do Cosçjgiofa.“ 3ª»; 35,571. &» ,

- —» ' fil
seçao llI _ _

DA PARTICIPAÇAO DOS USUARIOS —, . —
» " ««.» -

An.27o Econdição fundamental para viabilizar oexercicio do controle
os direitos socioassistenciais oestlmulo aparticipaçao eao protagonismo ,no Conselho eConferência Municipal de assistência social. -4,315: x A

“ . L í? “ ª "“É:?Parágrafo único. Os usuários são sujeitos de direitos epúblico da pácãlªkltjvcatºde-g"fiu-rixa “* "" É..assistência social eos representantes de organizações de usuários são sªâjeitos: _ªº
coletivos expressos nas diversas formas de participação, nas quais esteja carggtrj _ “_?
oseu protagonismo direto enquanto usuário. « vi:? '., s“ g , . '_ ;_;. ' ª-wrya»; yt i t ã s ,Art.28º Oestimulo àparticipação dos usuários pode se dar aípâªjigjêªiãilticúlãªçãoiéom —— "«*-'É
movimentos sociais e populares e de apoio à organizaçãondg; diversos espaços tais

como: fórum de debate, audiencia publica, comissao deiitiàglªlªªfêççjâtjyqãggàªjs járlOS juntoí , e' 5Í'=ºªf"xâª;ªj ª—.ª...—=*. "if-. .aos serviços, programas, projetos ebenefícios socioâêikstªêfªiàis. ' N.ª .”- «
Parágrafo único. São estratégias para garantir a presença dos usuários, dentre outras,
o planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla divulgação do processo nas
unidades prestadoras de serviços; descentralização do controle social por meio de

comissões regionais ou locais.

CÉRTIFICAÇÁO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW _
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_ Seção IV '

DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS INSTÃNCIAS DE NEGOCIAÇÃO E
PACTUAÇÃO oo SUAS.

Art.29º O Município é representado nas Comissões IntergestoresBipartite - CIB e

Tripartite - CIT, instâncias de negociação epactuação dos aspeªgkàgâgªonais de «a
gestão eorganização do SUAS, respectivamente, em ambito estaduagteàãaíiªªgnaçl, pJo ,»
Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistencia Social -. . ' i . e . , /a " _z_.<'j,,",i

Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social —CONGEMAí, , ,l :**," .. :. “ªézfª; ª.v . '
51º OCONGEMAS ECOEGEMAS constituem entidades sem fins ,”;representam as secretarias municipais de assistência social, "t '
pública ede relevante função social, onerando omunicípio quanto asuagasãociaçaçgâa
t'irn de garantir os direitos ecleveres de associado. : .

' s ' «
52º O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a =
especificidades regionais. ;;,- : «l

, "' i . i f >

CAPÍTULO v ' “É ";
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE a i " :. .

ASSISTENCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA.

Seçãol ,,, '$U 5ª,“ª ª' . « '>'? ar??"
_ IDOS BENEFICIOS EVENTUAIS — " * ““

Art.30º Benefkios eventual," são provisões suplementãresíêgprovisoriasªpreftadas aos. . “ . *_ _ ..
individuos eàs familias em virtude de nascimentokjjigprte; si uaçoes deàvglnerabilidade
temporária ecalamidade pública, na forma prevista n'a Lei federal nº 8.742, de 1993.

Parágrafo único. Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência

social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e beneficios vinculados_ao

campo da saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, da segurança

alimentar e das demais politicas públicas setoriais. '

. CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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Art.31º Os beneficios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS,
devendo sua prestação observar: '

I—não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas; '

II —desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os

beneficiários; , ___ ,_

III- garantía de qualidade eprontidão na concessão dos beneficios: "tfªàyãaª-A: ôl« . 433”; -- »lm-lfªjlªªzfzf):
;»,._»..; MAKE!“ e- “”. A'“-lV - garantia de igualdade.de condições no acesso às informações eãnyjjªuiariçaggfgççjogíígg-«j; ª" “à!

—=iºf£áú .-1:.«: 1ª! . . . 'beneficios eventuais; *
- . - . ««A-'a' i.. ..i:í:?',_'1ª Çªfª: ".'í—'ffa3;Í'-V- ampla divulgação dos critérios para asua concessão,

— iii-Í.
Vl —integração da oferta corn os serviços socioassistenciais.

Art.32º Os beneficios eventuais podem ser prestados na forma de pecuriiafgªfbehfsjjde
, .—::_r'=:v=" ? ; " 7ª-"'.'-l

consumo ou Prestação de serviços. _“,Art.33ºOpúblico alvo para acesso aos beneficios eventuais deverá ser Eagle IMunicipio de Cairu apartir de estudos da realidade social ediagnóstico elabçêªªgçmuso de informações disponibilizadas pela Vigilância socioassistencial, com
orientar oplanejamento da oferta. _ _ WA [___ “É w“

: ._. _'.v'_. "u , : ” J
DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTIIAIS

Art.34 Os beneficios eventuais devem ser prestados gmºvirtudeidelmascimento, morte,.. . . . . _
vulnerabilidade temporária e calamidade publica, observadas as contingências de riscos,
perdas e danos a que estão sujeitos os individuos e famílias.

Parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais devem

ser estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social,
conforme prevê o art. 22, 51ª, da Lei Federal nº 8.742, de 1993. _

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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Art.35º OBenefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido:

l - à genitora que comproveªresidir no Municipio;

ll - à familia do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o beneficio ou

tenha falecido;

Ill - ã enitora ou família ue estea em trânsito no município eseja 5liªºsuária vg q ] :; qajarn- _< 4%assistência social; l'
. i i i f»“a"..-fâ. " “'?IV - ãgenitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS. ;p; 9971», ,, ª .

. , , . . - .
Parágrafo unico. Obeneficio eventual por situaçao de nascimentªgitpodgrákser _'
concedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambtasgâêgrfqlªªgggas-gggz ,—_._
conforme a necessidade do requerente edisponibilidade da a d m i n i s t r a ç a o -

_ ,,,; ,_—.'-' içíifkªª" ' :» ,

Art.36º Obeneficio prestado em virtude de morte deverá ser conced ido
de reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de membro da farrlzlliaggiefgtemãpor
objetivo atender as necessidades urgentes da familia para enfrentar vªfie/ralíliãlfás
advindas da morte de um de seus provedores ou membros. ;” ' ' 'a,

' *

Parágrafo unico. O beneficio eventual por morte poderá ser concedido conforte aiai, w”
necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a familia. "' “

,, , . . .. _.--—,;.,,'?.iArt.37 O beneficio prestado em virtude de vulnerabilidade tem pranaserá .destin dota,“- » mu»,. (_ « . “Pm”família ou ao individuo visando minimizar situações de Erisªcoísªfàfpãgãs "à EdnàçãjfV?ªaí%âªª.a7f»ifª'ª%ªí' 1decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-seªàfªofêrtãªtªiors"' serviços
socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos vínculgsTÃéTÉiIiãjres e a inserção' .-.I «" ,as .- . —”comunitária. '

Parágrafo único. O beneficio será concedido na forma de pecúnia ou bens de
consumo, em caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo com

o grau de complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e

individuos, identificados nos processo de atendimento dos serviços.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
Esta edição encontra-se no site: www.cairu.ba.gov.br , _



Diário Oficial do . Quarta-feira
Ca|ru 31 de Outubro de 2018f 2 5 - A n o - N º 3022

.

»_, 'É ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

.. ' ' ,. GABINETE DO PREFEITO - GABIN

Art.38º A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos,
perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos: »

I - riscos: ameaça de sérios padecimentos;

Il —perdas: privação de bens e de segurança material;

lll —danos: agravos sociais eofensa. " ªª"id,.:jeªx_.l'tàgixlâlggl, " i;
ªíiriífwêçefã, a“? —,,“- :: —“ a»;- I:Parágrafo único. Os riscos, perdas edanos podem decorrer de: " º ,

. —-ad - . , ;
-ausencia e ocumentaçao, , 4-

. ª —“. f . . ª
II - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aªgfsepvciççs ice,? —. _,, 3,1»; mg
benefícios socioassistenciais; '_ fª"
lll —necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com viàâãgaiígarãhjtir. . . .. . . ? “"=S-. ' .a convivencia familiar e comunitária; . : ;" '-_:_z—_i'.-:f?_-'t.-:_:;',-j- “«.-at

' e-í-Ir" fita“

lV —ocorrência de violência fisica, psicológica ou exploração sexual no ãiggibxitofáflaªiljart: "n ' - ' : "— í '-. 4.º,

ou ofensa àintegridade física do individuo; ,_ agf-,,. 'v : “.. dàV—perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares ecomunitáiglªª
Vl —processo de reintegração familiar ecomunitária de pessoas idosas,açomfdeticjencia_ "**

ou em situaçao de rua; crianças, adolescentes, mulheres GIÉIJQSIÍIQIEÇEOJ-ÉIQ an???“ Íngfàf
familias que se encontram em cumprimento de] medida protetivêéíçg,gv,_ª,s,f .v—.—,-..gil?«

VII - ausência ou limitação de autonomia, de capacidâdegdeáçqqªjçõgsêgª de meios. . . . . .
f ' I ' . “ ' ª ' ': b s;proprios da amilia para prover as necessidades a

Art.39ª Os beneficios eventuais restados em virtude de desastre ou calamidade públicaP

constituem-se provisão suplementar e provisória de assistência social para garantir
meios necessários à sobrevivência da família e do individuo, com. o objetivo de

assegurar a dignidade ea reconstrução da autonomia familiar e pessoal.
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- Art.40ª As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por eventos — _

anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, secas,

inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios danos à

comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras

situações imprevistas ou decorrentes de caso fortuito.

Parágrafo único. Obeneficio será concedido na forma de .
consumo, em caráter provisório esuplementar, sendo seu valor hxadoeçtêgâggggogªâggwcg,“ ' x.-—Élª7ã_â»:ª* J: '7'"rª"'"ª"grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade erisco pessoalªdasíifaiínílliâsrx
indivíduos afetados. íªªfç- kg;-i.,“ j á? - : "

_ "_ = = . "ª »1“ '
Art.41ª Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporáàsobree “os1:,.;l'2j;3_v,_...-—,.-'5:i:';.—_' ; y..'«'-'iºk_*Í-'f",'_;";j=Í-efiprocedimentos efluxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais. É

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE BENEFÍCIOSsE-LIÉENZELAIAIS ç;
. _ ;; ,:

Art.42ª As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais ÉÉÉIQXGHOÍÉFIQIPVIOS' por meio de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social.-: _
: ' ; ; " , ? _'r.

Parágrafo único. As despesas com Beneficios Eventuais devem ser 'p'i'='e[vistva__s 3, ':
anualmente na Lei Orçamentária Anual do Municipio - LOA. mm"

.ª v ºIlÃÍª-nàiêiªlºa
, Seção II '

. — : _DOS SERVIÇOS-_,;slàããágáfàaiâgíggêêf _. ' - "ªªª-ªhàlue '.

Art.-$$“ Serviços socioassistenciais são atividades cóªrítinuadas que visem à melhoria _de

vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os

v objetivos, principios e diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 8.742, de 1993, e na
' Tipiúcação Nacional dos Serªviços Socioassistenciais. '
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